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4 — Os alunos têm o direito de consultar as suas provas escritas
até três dias úteis antes da realização da prova seguinte da disciplina
que ocorra no mesmo ano lectivo, devendo o horário e o local de
consulta das provas ser afixados juntamente com os respectivos
resultados.

5 — Os docentes envolvidos na correcção das provas têm o dever
de prestar esclarecimentos aos alunos no período fixado para a con-
sulta, podendo esses esclarecimentos ser dados de forma oral ou,
em alternativa, através da publicação dos critérios indicativos da cor-
recção da prova.

6 — Os regulamentos de avaliações de cada unidade orgânica devem
definir os mecanismos para revisão de provas.

Artigo 7.o

Métodos de avaliação

1 — A avaliação de uma disciplina pode assumir uma das seguintes
formas:

a) Distribuída com exame final;
b) Distribuída sem exame final;
c) Apenas com exame final.

2 — O exame final pode conter uma prova escrita, ou oral, ou
prática, ou qualquer combinação destas.

Artigo 8.o

Assiduidade

1 — Os métodos de avaliação podem incluir como pré-requisito
o cumprimento da assiduidade.

2 — Considera-se que um aluno cumpre a assiduidade a uma dis-
ciplina se, tendo estado regularmente inscrito, não exceder o número
limite de faltas correspondente a 25 % das aulas previstas.

3 — Estão dispensados da verificação das condições de assiduidade
referidas no número anterior:

a) Os casos previstos na lei;
b) Os alunos que cumpram critérios especiais de dispensa de

frequência obrigatoriamente constantes da ficha de disciplina.

Artigo 9.o

Componente distribuída da avaliação

1 — A componente distribuída da avaliação pode assumir a forma
de trabalhos laboratoriais, testes, trabalhos ou projectos individuais
ou de grupo e a participação nas aulas.

2 — O processo de obtenção da classificação final que inclua uma
componente de avaliação distribuída deve estar definido na ficha de
disciplina.

3 — O órgão competente e os docentes responsáveis pelas disci-
plinas devem coordenar a calendarização da componente distribuída
de avaliação das disciplinas de cada período lectivo.

4 — Os alunos que por lei estão dispensados da presença nas aulas
podem ser chamados a realizar uma prova ou trabalho especiais, des-
tinados a demonstrar que possuem os conhecimentos e as compe-
tências exigidos e previamente definidos na respectiva ficha de
disciplina.

Artigo 10.o

Exame final

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.o, existem três épocas
de exame final:

a) Época normal e época de recurso, a que têm acesso todos
os alunos inscritos que preencham os requisitos definidos na
ficha de disciplina;

b) Época especial de conclusão de curso, cujo acesso é definido
nos termos do número seguinte.

2 — À época especial referida na alínea b) do número anterior
têm acesso os alunos que puderem concluir o curso através da apro-
vação no máximo de disciplinas legalmente permitido, desde que
tenham pelo menos uma inscrição nessas disciplinas.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a aplicação dos
regimes especiais legalmente previstos.

CAPÍTULO III

Melhoria de classificação

Artigo 11.o

Definição

1 — Os alunos podem requerer uma prova de melhoria de clas-
sificação uma única vez por disciplina, numa das duas épocas, normal

ou de recurso, imediatamente subsequentes àquela em que obtiveram
aprovação e em que a disciplina tenha prova de avaliação prevista.

2 — O processo de melhoria de classificação, quando exista, deve
constar obrigatoriamente da ficha de disciplina.

3 — A classificação final na disciplina é a mais elevada entre aquela
que havia sido obtida inicialmente e a que resultar da melhoria de
classificação efectuada.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 12.o

Faltas a provas de avaliação

No caso da avaliação distribuída, a ficha de disciplina deve explicitar
as consequências das faltas a alguma das componentes de avaliação
previstas.

Artigo 13.o

Alunos abrangidos por regimes especiais

A avaliação dos alunos abrangidos por regimes especiais obedece
ao disposto nas presentes normas, sem prejuízo do cumprimento da
legislação especial aplicável e de normas internas da Universidade
do Porto aprovadas pelos órgãos competentes.

Artigo 14.o

Fraudes

A fraude cometida na realização de uma prova implica a anulação
da mesma e a comunicação ao órgão estatutariamente competente
para eventual processo disciplinar.

Artigo 15.o

Aplicação

1 — As normas previstas no presente diploma entram em vigor
no ano lectivo de 2006-2007, aplicando-se aos cursos de licenciatura
de todas as unidades orgânicas da Universidade do Porto e, futu-
ramente, aos cursos de 1.o ciclo.

2 — As normas previstas no presente diploma podem ainda vir a
ser objecto de aplicação aos cursos de 2.o ciclo das unidades orgânicas,
sem prejuízo das necessárias adaptações.

3 — O órgão estatutariamente competente de cada unidade orgâ-
nica da Universidade do Porto pode complementar as normas cons-
tantes do presente diploma desde que em sentido com ele compatível.

4 — As situações de incumprimento determinam a intervenção dos
órgãos estatutariamente competentes, na medida das suas compe-
tências específicas.

Artigo 16.o

Dúvidas

As dúvidas suscitadas pela interpretação e aplicação do presente
diploma são resolvidas pelo órgão estatutariamente competente de
cada unidade orgânica.

27 de Outubro de 2005. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Edital n.o 915/2005 (2.a série). — Doutora Maria Isabel Amorim
Azevedo, professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz saber
que, por meu despacho de 31 de Outubro de 2005, no uso de com-
petência delegada publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 12 de Outubro de 2002, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente edital no Diário da República, se abre con-
curso documental para o provimento de duas vagas de professor asso-
ciado do grupo 1, Cirurgia e Medicina Oral, da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU),
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão
as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra Universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;
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c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente,
a certidão do doutoramento e certidão comprovativa do tempo
de serviço na qualidade de docente universitário, da qual cons-
tem, se for caso disso, os períodos de equiparação a bolseiro
usufruídos;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do ECDU, sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E eu, Elsa Maria Lopes Braga, técnica superior principal da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

3 de Novembro de 2005. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Amorim
Azevedo.

Edital n.o 916/2005 (2.a série). — Doutora Maria Isabel Amorim
Azevedo, professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz saber
que, por meu despacho de 31 de Outubro de 2005, no uso de com-
petência delegada publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 12 de Outubro de 2002, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente edital no Diário da República, se abre con-
curso documental para o provimento de uma vaga de professor asso-
ciado do grupo III, Prótese Dentária e Oclusão, da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU),
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão
as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente,
a certidão do doutoramento e certidão comprovativa do tempo
de serviço na qualidade de docente universitário, da qual cons-
tem, se for caso disso, os períodos de equiparação a bolseiro
usufruídos;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do ECDU, sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Elsa Maria Lopes Braga, técnica superior principal da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

3 de Novembro de 2005. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Amorim
Azevedo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 972/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 2005 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Manuel dos Santos Matos — nomeado definitivamente pro-
fessor associado do 2.o grupo (Ciências da Educação) da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com


